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Penal e Processual Penal. Apelação criminal. Crime contra o 
patrimônio.  Furto  qualificado  tentado.  Desclassificação  para 
violação  de  domicílio.  Impossibilidade.  Dolo  comprovado. 
Qualificadora  do  rompimento  de  obstáculo.  Afastamento. 
Desclassificação  para  o  delito  de  furto  simples.  Pena 
redimensionada.

- Se o propósito do acusado era a subtração de coisa alheia  
móvel, como provado, a simples entrada no imóvel já configura  
ato  de execução do crime patrimonial,  não havendo que se  
falar em desclassificação para invasão de domicílio. 

-  É  impossível  o  reconhecimento  da  qualificadora  de  
rompimento de obstáculo se não há prova suficiente e não se  
mostra  impossível  a  realização  da  perícia  pelo  
desaparecimento dos vestígios. Inaplicabilidade do art. 167 do  
CPP. . 

-  Apelação parcialmente provida.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar provimento parcial à apelação e, de ofício, estabelecer o regime 
inicial aberto, nos termos do voto do Relator e em harmonia, em parte, com o parecer da 
Procuradoria-Geral de Justiça.   
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Fábio Pessoa Lúcio, 
com o escopo de impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 7ª vara criminal 
da Comarca da Capital, que o condenou pela suposta prática do delito descrito no art.  
155, §4º, I1, c/c art.14, II, ambos do CP, cominando-lhe uma pena de 04 (quatro) anos, 11 
(onze) meses e 12 (doze) dias de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, mais 36 
(trinta e seis) dias-multa, fixados no valor mínimo.

Narra a denúncia que, no dia 15 de julho de 2013, por volta das 17h, 
o acusado invadiu uma residência de propriedade as sra. Rita Albuquerque, situado à rua 
Papa Said Abel da cunha, n º112, Tambauzinho, nesta Capital.

Consta  que utilizou  um pé de  cabra  para  invadir  a  residência,  e 
tentou furtar 01 notebook, 01 câmera fotográfica sony, 01 pequena caixa com joias.

Segue descrevendo a inicial, que a proprietária que se encontrava 
ausente recebeu uma ligação de um vizinho perguntando se ela havia contratado serviços 
de reforma em sua residência, e informou que a grade da janela havia sido retirada, em 
seguida recebeu uma nova ligação informando que o criminoso havia sido capturado por 
populares que aguardavam a chegada da polícia, que o prendeu em flagrante.

Alega  que  foi  capturado  por  vizinhos,  logo  após  a  invasão  a 
residência da vítima, devendo ser desclassificado  para o crime de invasão domiciliar,e 
ainda que seja afastada a qualificadora do rompimento de obstáculo uma vez que não foi  
realizada pericia no local. (fs.124/129)

Contrarrazões do Ministério Público às fs. 130/139.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  da 
apelação (fs. 144/147).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

I – MATERIALIDADE E AUTORIA

Primeiramente, requer a defesa a desclassificação do delito de furto 
para o delito de violação de domicílio (art. 150, do Código Penal), o que entendo que não 
merece prosperar.

Isso porque todo o conjunto probatório deixa inequívoco que não se 

1 Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
[...]
Furto qualificado
§ 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido:
[...]
IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas.
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trata de mera invasão de domicílio, mas sim de início da execução do crime de furto.

Neste sentido, eis o teor de seu interrogatório, colhido em juízo.

“Que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia, que  encontrou 
a  porta  aberta  e  entrou  na  parte  externa  da  casa  sem  maiores 
dificuldades; que utilizou um pé de cabra para arrancar a grade da 
janela  e  ingressar  na  parte  interna  da  residência  e  subtrair  os 
pertences elencados na peça acusatória;  (…) ”(mídia anexada a 
f.90)

Neste  mesmo sentido  foram os  depoimentos  fornecidos em juízo 
pelo policial José Marcos Rodrigues, que conduziu o acusado a delegacia após o mesmo 
ser detido pelos vizinhos da vítima (mídia anexada a f.90). 

Dessa forma, compreendo que restou efetivamente comprovado que 
o acusado entrou na residência da ofendida com clara intenção de se subtrair objetos de 
sua  propriedade,  afastando-se,  assim  o  pedido  de  desclassificação  para  o  crime  de 
invasão de domicílio.

Quanto  ao  pedido  de  afastamento  da  qualificadora,  melhor  sorte 
socorre a defesa.

In casu, muito embora existam depoimentos acerca dos danos e a 
própria confissão do acusado,  em se tratando de crime que deixa vestígios e,  sendo 
possível a realização da perícia no local, é impossível o reconhecimento da qualificadora 
com base apenas nas provas testemunhais, conforme estabelece o art. 158 do Código de 
Processo Penal.

O  referido  dispositivo  legal  aduz  que  “quando  a  infração  deixar 
vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo 
supri-lo a confissão do acusado”.

 Dispõe, também, o art. 171 do Código de Processo Penal:

“Nos  crimes  cometidos  com  destruição  ou  rompimento  de 
obstáculo à subtração da coisa, ou por meio de escalada, os 
peritos,  além  de  descrever  os  vestígios,  indicarão  com  que 
instrumentos,  por que meios e em que época presumem ter 
sido o fato praticado.”

Assim, uma vez que o crime de furto cometido com rompimento de 
obstáculo insere-se entre os delitos mencionados no art. 158 do Código de Processual  
Penal,  há  a  necessidade  do  exame  de  corpo  de  delito  para  a  caracterização  da 
qualificadora, consoante lição de Guilherme de Souza NUCCI:

"Se o crime deixa vestígios, é indispensável o exame de corpo 
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de  delito  (art.  158  do  CPP),  não  podendo  supri-lo  a  prova 
testemunhal. Esta somente será admitida, em lugar do exame, 
caso os vestígios tenham desaparecido, conforme preceitua o 
art.  167  do  Código  de  Processo  Penal."  (Código  Penal 
Comentado. 7ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2007, p. 676).

O  referido  jurista  ensina,  ainda,  em  comentário  ao  art.  171  do 
mesmo diploma legal, que:

"Furto  qualificado:  refere-se  a  lei  especificamente  ao  furto 
qualificado,  nada impedindo que outra  figura  típica  qualquer, 
prevendo a mesma situação, possa valer-se do disposto neste 
artigo do Código de Processo Penal. É imperioso que, existindo 
rompimento  ou  destruição  de  obstáculo,  possam  os  peritos 
atestar  tal  fato,  pois  facilmente perceptíveis.  [...]  Em síntese, 
pois,  o  exame  pericial  é  indispensável  nesses  dois  casos 
(destruição ou rompimento de obstáculo e escalada), podendo 
ser  suprido  pela  prova  testemunhal  somente  quando  os 
vestígios tiverem desaparecido por completo e o lugar se tenha 
tornado impróprio para a constatação dos peritos." (Código de 
Processo Penal Comentado, 8ª ed. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2008, p. 388-389).

Acerca do tema,  cita-se,  ainda,  o  teor  do  art.  167 do Código de 
Processo  Penal:  "não  sendo  possível  o  exame  de  corpo  de  delito,  por  haverem 
desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta".

No caso, não se pode afirmar que a perícia se tornou impossível 
pela perda dos vestígios no tempo, o que possibilitaria a supressão da prova técnica por 
outras  de natureza  diversa.  A propósito,  esse  é  o  entendimento  do colendo Superior 
Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS.  FURTO QUALIFICADO.  ROMPIMENTO 
DE  OBSTÁCULO.  ESCALADA.  AUSÊNCIA DE  EXAME  DE 
CORPO  DE  DELITO.  INCIDÊNCIA  DE  QUALIFICADORA. 
CONFISSÃO  DO  RÉU.  DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA. 
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  LAUDO  PERICIAL. 
PRECEDENTES. 

1. O exame de corpo de delito é indispensável para comprovar 
a materialidade do crime, sendo que sua realização de forma 
indireta  somente  é  possível  quando  os  vestígios  tiverem 
desaparecido  por  completo  ou  o  lugar  se  tenha  tomado 
impróprio para a constatação dos peritos. 

2.  Sendo  possível  realizar  a  perícia  de  local,  a  prova 
testemunhal  ou a confissão do acusado - essa por expressa 
determinação legal - não se prestam a suprir o exame de corpo 
de delito. Precedentes. 
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3. Impõe-se afastar a incidência das qualificadoras porque, na 
ausência  de  laudo  pericial,  não  existe  prova  concreta  que 
comprove inequivocamente a materialidade do arrombamento 
ou da escalada. 

4. Ordem concedida para, reformando a sentença condenatória 
e o acórdão impugnado, afastar da condenação do Paciente as 
qualificadoras do art. 155, § 4º, incisos I e II, do Código Penal." 
(STJ  -  HC  85901/MS  -  Ministra  Laurita  Vaz  -  Data  de 
julgamento:  27/09/2007  -  Data  de  publicação:  29/10/2007) 
(Destaca-se).

Nesses termos, o afastamento da qualificadora do rompimento de 
obstáculo  é  medida  que  se  impõe,  cabendo  a  reforma  da  sentença  recorrida  para 
desclassificar  a  conduta  do  apelante,  condenando-o  pela  prática  do  crime  de  furto 
simples, previsto no art. 155, caput, do Código Penal.

Considerando a análise dos vetores do (art. 59 do CP,) procedida 
pelo Magistrado a quo, passa-se então à dosimetria da nova pena da apelante.

Pelas  tais  premissas,  fixo  a  pena-base  em  02  (dois)  anos  de 
reclusão.

Em  segunda  fase,  conforme  consignado  na  sentença,  deve  ser 
reconhecida  a  circunstância  atenuante  da  confissão  espontânea  e  a  agravante  da 
reincidência (certidão de antecedentes, fs.50/51).

Desse  modo,  imperiosa  se  faz  nesta  instância,  a  compensação 
dessas circunstâncias, sendo ambas de natureza subjetiva e relativas a personalidade do 
acusado, na conformidade do previsto no art. 67 do CP, devem se compensar, sob pena 
de prejudicar a situação do réu. Sobre o tema, doutrina Guilherme de Souza Nucci:

"(...) quando uma agravante preponderante chocar-se com uma 
atenuante  igualmente  preponderante,  segundo  nos  parece, 
evitando-se  soluções  contraditórias  e  ilógicas,  deve  haver 
compensação,  A  pena-base  permanece  em  seu  patamar 
original,  sem acréscimo  ou  redução"  (NUCCI,  Guilherme  de 
Souza. Individualização da Pena, São Paulo, RT, 2005, p. 286).

Em  terceira  fase,  diante  forma  tentada  do  delito  imputado,  e 
considerando o iter criminis percorrido, diminuo a pena em 1/3 (um terço), perfazendo em 
01 (um) ano 04 (quatro) meses de reclusão e 6 (seis) dias-multa.

Atento ao que dispõe o art. 33, §§ 2°, “c”, e 3°2, do CP, bem como 

2§ 2º- As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do  
condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais 
rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

[...]
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o 
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aos enunciados de súmula do STF de ns. 7183 e 7194, e 4405 do STJ, reformo, de ofício e 
para  beneficiar  a  situação  do  apelante,  o  capítulo  da  sentença  referente  ao  regime 
prisional  para,  em  consequência,  fixar  o  regime  aberto  para  o  resgate  inicial  da 
reprimenda. 

Tendo em vista que  o apelante é reincidente, o que não atende aos 
requisitos  do art.  44,  I  e  II6,  c/c  §3°7,  do  CP,  deixo  de substituir  a  pena privativa  de 
liberdade por outra restritiva de direitos, o que também impede a concessão do benefício 
previsto no art. 778 do CP.

II - DISPOSITIVO

Ante o exposto, dou provimento parcial à apelação, para afastar a 
qualificadora do rompimento de obstáculo e condenar o réu pelo delito de furto simples, 
previsto no art. 155 do Código Penal, imputando-lhe as penas de 1 (um) ano e 04 (quatro)  
meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial semiaberto, mais 06 (seis) dias-multa

Ficam mantidos os demais termos da sentença condenatória.

É o voto.

início, cumpri-la em regime aberto.
§3º-  A determinação  do  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena far-se-á  com observância  dos 

critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
3A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato  do crime não constitui  motivação idônea para a 
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada.
4A  imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir  exige motivação 
idônea.
5Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.
6Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

Art.  44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,  
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com 
violência  ou grave  ameaça à pessoa  ou,  qualquer  que  seja  a  pena aplicada,  se  o  crime for  culposo; 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
7§3o  Se  o  condenado  for  reincidente,  o  juiz  poderá  aplicar  a  substituição,  desde  que,  em  face  de 
condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado em 
virtude da prática do mesmo crime. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
8Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por  
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em crime doloso;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os Art. 
77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, 
por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de saúde 
justifiquem a suspensão. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

6/7
AC_0008486-37.2013.815.2002_09

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm


Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador, 
Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, 
Relator, Carlos Martins Beltrão Filho, Revisor, e o Juiz de Direito,  Wolfram da Cunha 
Ramos (convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Joás  de 
Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Marcos Navarro Serrano.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  16  de 
dezembro de 2014.

Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
Relator
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